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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : MARCUS PAULO CONVERTITO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE EXCESSO DE PRAZO. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS INSUFICIENTES. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso em 
flagrante por tráfico de drogas, cuja prisão em flagrante foi 
convertida em preventiva. A defesa alega constrangimento ilegal 
em razão de excesso de prazo e de insuficiência dos 
fundamentos para a manutenção da custódia cautelar, além de 
pleitear a substituição da prisão por medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva se justifica para a garantia da ordem pública, tendo 
em vista o histórico delitivo do paciente; (ii) avaliar se há excesso 
de prazo na formação da culpa que justifique a revogação da 
prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva se justifica para a garantia da ordem 
pública, considerando a reiteração delitiva do paciente, que 
possui duas anotações criminais anteriores, além de ter sido 
flagrado com significativa quantidade de drogas, o que evidencia 
sua periculosidade e o risco de reiteração.
4. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firma que a 
periculosidade evidenciada pela reiteração delitiva constitui 
fundamento idôneo para a decretação ou manutenção da prisão 
preventiva (AgRg no HC 888.639/SP, rel. Min. Jesuíno Rissato, j. 
09/04/2024).
5. Quanto ao alegado excesso de prazo, a Súmula 52 do STJ 
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dispõe que o encerramento da instrução processual afasta a 
alegação de excesso de prazo para a formação da culpa. No 
caso, a audiência de instrução e julgamento foi realizada, e o 
processo está em fase de alegações finais.
6. O processo segue seu trâmite regular, não havendo desídia 
ou prazos mortos atribuíveis ao Judiciário, sendo aplicável o 
princípio da razoabilidade na avaliação do tempo processual.
7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é 
inviável, dada a gravidade concreta do delito e a periculosidade 
demonstrada pelo paciente, conforme jurisprudência desta Corte 
(AgRg no HC 844.095/PE, rel. Min. Ribeiro Dantas, j. 
18/12/2023).
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE EXCESSO DE PRAZO. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS INSUFICIENTES. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso em 
flagrante por tráfico de drogas, cuja prisão em flagrante foi 
convertida em preventiva. A defesa alega constrangimento ilegal 
em razão de excesso de prazo e de insuficiência dos 
fundamentos para a manutenção da custódia cautelar, além de 
pleitear a substituição da prisão por medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva se justifica para a garantia da ordem pública, tendo 
em vista o histórico delitivo do paciente; (ii) avaliar se há excesso 
de prazo na formação da culpa que justifique a revogação da 
prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva se justifica para a garantia da ordem 
pública, considerando a reiteração delitiva do paciente, que 
possui duas anotações criminais anteriores, além de ter sido 
flagrado com significativa quantidade de drogas, o que evidencia 
sua periculosidade e o risco de reiteração.
4. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firma que a 
periculosidade evidenciada pela reiteração delitiva constitui 
fundamento idôneo para a decretação ou manutenção da prisão 
preventiva (AgRg no HC 888.639/SP, rel. Min. Jesuíno Rissato, j. 
09/04/2024).
5. Quanto ao alegado excesso de prazo, a Súmula 52 do STJ 
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dispõe que o encerramento da instrução processual afasta a 
alegação de excesso de prazo para a formação da culpa. No 
caso, a audiência de instrução e julgamento foi realizada, e o 
processo está em fase de alegações finais.
6. O processo segue seu trâmite regular, não havendo desídia 
ou prazos mortos atribuíveis ao Judiciário, sendo aplicável o 
princípio da razoabilidade na avaliação do tempo processual.
7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é 
inviável, dada a gravidade concreta do delito e a periculosidade 
demonstrada pelo paciente, conforme jurisprudência desta Corte 
(AgRg no HC 844.095/PE, rel. Min. Ribeiro Dantas, j. 
18/12/2023).
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem de habeas corpus denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

Liminar indeferida. Informações prestadas.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pela denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 

não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 

praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
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condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 

somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 

menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 20-23):

 
Em 27.03.23 a prisão em flagrante foi convertida em preventiva 
destacando o d. juízo de 1º grau que o custodiado foi flagrado na 
posse de 46g de maconha distribuída em 6 pequenos tabletes, além 
de 1g de crack acondicionado em 13 invólucros e 100g de cocaína 
distribuída em 138 pequenos tubos.
Destacou, ainda, que o ora paciente ostenta duas anotações 
anteriores, o que reforçaria o risco concreto de reiteração delitiva 
e a necessidade da prisão cautelar para garantia da ordem 
pública. Ademais, não haveria comprovação de vínculo com o 
distrito da culpa (index 51329881).
A denúncia foi recebida em 15.08.23, ocasião em que a custódia foi 
reavaliada (index 72544443).
Novamente, em 11.10.23, o decreto prisional foi mantido.
Em resposta ao pedido de informações o d. juízo de 1º grau esclarece 
que o paciente foi preso em flagrante em 26.03.23, tendo o juízo da 
custódia convertido a dita prisão em preventiva. O acusado teria sido 
notificado tendo a defesa apresentado resposta preliminar cumulada 
com pedido de revogação do ergástulo em 07.06.23. Informou que 
após vista e manifestação do Ministério Público houve decisão em 
16.08.23 de manutenção da privação de liberdade do paciente e a 
audiência de instrução e julgamento designada para o dia 11.10.23 
não teria ocorrido pela ausência dos policiais militares. Na 
oportunidade, no entanto, foi redesignado o ato para 01.11.23 e 
determinada a condução dos agentes. Justificou que não houve 
desídia ou excesso de prazo por parte do Estado (pasta 28).
Em consulta aos autos da instrução verifica-se que a audiência de 
instrução e julgamento foi realizada na data aprazada e encerrada 
a instrução, restando superada a alegação de excesso de prazo, 
nos termos do verbete de súmula nº 52 do e. Superior Tribunal de 
Justiça, verbis:
(...)
O processo se encontra em fase de alegações finais e, após, 
retornarão conclusos para a sentença como determinou o 
magistrado (index 8586).
A prisão provisória, neste momento, é imprescindível à proteção da 
sociedade garantia da ordem pública1, quanto mais comprovada a 
materialidade, sérios indícios de autoria e o feito encontra-se em fase 
de encerramento.
Em vista do andamento processual e das informações prestadas 
constata-se que em nenhum momento o processo esteve paralisado, 
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não há prazos mortos ou desídia do Juízo, nem mesmo falta de 
razoabilidade. Há de se ressaltar que a custódia cautelar está sujeita à 
razoabilidade na duração do processo, a qual não foi maculada neste 
caso.
As questões relativas à atuação policial dizem respeito ao mérito e 
devem ser discutidas nos autos da ação penal e não na estreita via do 
writ.
Nenhum fato novo foi apresentado ou demonstrado no feito, com 
potencialidade para alterar a motivação que ensejou a decretação da 
prisão cautelar.
Por fim, o delito é punido com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 04 (quatro) anos, logo, cabível a prisão preventiva, nos 
termos do inciso I, do artigo 313, inciso I, do Código de Processo 
Penal.
Conclui-se, assim, que não há constrangimento a ser sanado pelo 
presente remédio heróico.
 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, em situações similares, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 

acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 

para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 

pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 

circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 

periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

 

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de assentar 
que:

 
"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se 
pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente pela 
soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa 
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variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, de modo que 
o constrangimento deve ser reconhecido como ilegal somente quando 
o retardo ou a morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos 
ao Poder Judiciário"
(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. em 05/03/2024, DJe 08/03/2024).
 

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de injustificável 
negligência na condução processual, desde que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro que 
aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo Tribunal de 
origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além de indicar 
que o processo tem seguido sua marcha regular, inclusive com o encerramento da 
instrução, fazendo incidir na espécie o Súmula 52/STJ.

Outrossim, em consulta ao site do Tribunal de origem, verifica-se que o 
paciente foi condenado, tendo sido negado o direito de recorrer em liberdade, 
portanto não subsiste a tese de excesso de prazo para a formação da culpa.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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843519520238190000

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : MARCUS PAULO CONVERTITO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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